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Abstract: Continuous training is necessary for civil defense professionals to comply their work skills, 
concerning the broad scope of work for identification and assessment of hazards, susceptibilities 
and vulnerabilities to disasters. This manuscript presents the experience in the intra and intergo-
vernmental planning and execution of a training course, for an integrated practice for disaster risk 
management. Three management tools were presented to the participants: sectorization of risk 
areas for mass movements and floods; monitoring and alerting; and contingency plans. The course 
consisted of theoretical and practical classes, which highlighted the importance of knowing and 
monitoring risks in an integrated manner, as well as to improving the disaster response. In total, 
74 civil defense technicians from 32 municipalities were trained in two editions of the course. This 
training encouraged greater autonomy for civil defenses to act locally in disaster risk management.

Resumo: Capacitação contínua é necessária para que os profissionais de defesa civil realizem 
suas ações, em vista do amplo campo envolvido na identificação e avaliação de ameaças, sus-
cetibilidades e vulnerabilidades a desastres. Este texto descreve experiência de planejamento e 
execução intra e intergovernamental de um curso presencial de capacitação, buscando integrar, 
de forma prática, o gerenciamento de risco de desastres. Três instrumentos de gerenciamento 
foram apresentados aos participantes: setorização de áreas de risco para movimentos de massa 
e inundações; monitoramento e alerta; e planos de contingência. O curso foi composto de aulas 
teóricas e práticas, que evidenciaram a importância de conhecer e monitorar os riscos de forma 
integrada, além de aperfeiçoar a resposta diante da ocorrência de desastres. Em duas edições do 
curso, foram capacitados 74 técnicos de defesa civil de 32 municípios, o que possibilitou maior 
autonomia desses profissionais para atuar localmente no gerenciamento do risco de desastres. 
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Introdução
Ao longo dos últimos anos observa-se crescente 

preocupação em formular estratégias para a redução 
do risco de desastre (RRD)1 baseada na resiliência 
1	  A UNDRR (2017) acentua que uma política objetiva 

de Redução do Risco de Desastre (RRD) visa prevenir 
que novos riscos de desastres surjam e, ao mesmo 
tempo, atuar para que haja redução dos riscos de 
desastres existentes, gerenciando riscos residuais e 
fortalecendo a resiliência. Essa política de redução 

de comunidades. Em termos de agendas globais, 
destacam-se: (1) o Marco de Ação de Sendai, do 
qual o Brasil é signatário, preconizando a redução 
substancial do risco de desastre, meios de subsis-
tência e saúde, bem como de ativos econômicos, 
físicos, sociais, culturais, ambientais, de pessoas, 

do risco de desastre configura um gerenciamento do 
risco de desastre, traduzida em estratégias e planos 
locais, regionais, nacionais e internacional.      

https://doi.org/10.20396/td.v16i0.8659129
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Facility for Disaster Reduction and Recovery [GFDRR] 
& World Bank [WB], 2014). Frente aos números 
dessa magnitude, nota-se que uma solução defini-
tiva para resolver esse problema ainda está longe de 
ser alcançada. Assim, a convivência com o risco de 
desastre, por meio de medidas estruturais e não-
-estruturais, como planejamento urbano, mapea-
mento de áreas de risco, sistema de alertas, planos 
de contingência e educação para redução de risco 
de desastre, podem ser considerados como meios 
razoáveis para diminuir os impactos em toda a 
sociedade (Andjelkovic, 2001; Gruntfest, 2010; 
Kundzewicz, 2002). Essas medidas fazem parte de 
um macroprocesso, aqui entendido como gestão 
de riscos de desastres, que “(...) compreende o pla-
nejamento, a coordenação e a execução de ações e 
medidas preventivas destinadas a reduzir os riscos 
de desastre e evitar a instalação de novos riscos” 
(Ministério da Integração Nacional, 2017, p.24).

A gestão de risco de desastre no Brasil ainda 
constitui um grande desafio para as instituições que 
compõem o Sistema Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (Di Gregorio et al., 2013). Os autores destacam 
alguns pontos cruciais para a reformulação, como a 
integração de atividades e processos, uniformização 
de procedimentos e protocolos, melhoria do fluxo 
de informações e comunicações entre as instituições. 
O intercâmbio de informações entre as diferentes 
instituições é fundamental para o gerenciamento do 
risco de desastre (Kobiyama et al., 2004).

No intuito de contribuir com a política nacional 
de redução do risco de desastre, o presente manus-
crito tem como objetivo apresentar a experiência 
intra e intergovernamental que envolveu órgãos/
entidades da União e do Estado no planejamento 
e execução de um curso de capacitação integrado 
para profissionais de defesa civil dos entes federati-
vos municipais do Estado de São Paulo. O arranjo 
de cooperação institucional envolveu o Serviço 
Geológico do Brasil (SGB-CPRM), o Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais (Cemaden) e a Coordenadoria Estadual 
de Proteção e Defesa Civil de São Paulo (Cepdec-
-SP). A escolha pelo público alvo deste curso se 
fundamentou no fato de os profissionais de defesa 
civil serem responsáveis, em maior ou menor grau, 
pelas ações de prevenção, resposta e recuperação em 
desastres em seus municípios. Ao contrário do que 
prega o senso comum, o campo de ação da defesa 
civil vai além do socorro pós-desastre, mas também 
pós-impacto, cabendo ainda articular e mobilizar 
meios logísticos, estimular ações preventivas e de 
preparação da população (Séguin, 2012). 

empresas, comunidades e países, para o período 
de 2015-2030 (United Nations International Strategy 
for Disaster Reduction [UNISDR], 2015); (2) mais 
recentemente, a Agenda 2030, por meio dos Obje-
tivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
dispõe sobre uma série de metas para que os paí-
ses subscritores alcancem melhorias relacionadas 
a diversos aspectos, como saúde, educação e meio 
ambiente. O ODS 11, sobre cidades e comunidades 
sustentáveis, apresenta uma meta relacionada dire-
tamente à redução de danos humanos e materiais 
causados por desastres2. 

A temática de RRD está presente nas discussões 
globais, motivando ações que visem comunidades 
mais bem preparadas para o risco de desastre, entendi-
do como o potencial de perda de vidas, ferimentos, 
bens destruídos ou danificados que podem ocorrer 
a um sistema, sociedade ou comunidade em um 
período específico de tempo, determinado de modo 
probabilístico em função de risco, exposição, vul-
nerabilidade e capacidade (United Nations Office for 
Disaster Risk Reduction [UNDRR], 2017).

No Brasil, apesar dos esforços governamen-
tais em políticas objetivas na RRD, em especial na 
última década (Bertone & Marinho, 2013, Cardo-
na et al., 2017), danos humanos e materiais ainda 
continuam sendo registrados, comprometendo o 
desenvolvimento sustentável no país. Um estudo 
abrangendo a análise de 825 municípios brasileiros 
afetados por deslizamentos e inundações, estimou 
que 8.266.566 pessoas estavam expostas em áreas 
de risco, o que equivale a 9 em cada 100 habitantes 
(Alvalá et al., 2019). Quanto aos prejuízos econô-
micos, desastres de grande magnitude ocorridos 
no Brasil (Vale do Itajaí, 2008; Pernambuco e 
Alagoas, 2010; região Serrana do Rio de Janeiro, 
2011) somaram aproximadamente R$ 15,3 bilhões 
de prejuízos, dos quais R$ 9,4 bilhões em custos 
diretos e R$ 5,9 bilhões em custos indiretos (Global 
2	 O conceito de desastre é dado como uma perturbação 

ou ruptura séria do funcionamento de uma comunidade 
ou sociedade em qualquer escala, devido a eventos 
ameaçadores que interagem com as condições de expo-
sição, vulnerabilidade e capacidade, levando a perdas e 
impactos humanos, materiais, econômicos e ambientais 
(UNDRR, 2017). No presente artigo, “desastre natural” 
foi empregado seguindo o que está presente em leis, 
decretos, instruções normativas, tal qual encontrada na  
Lei 12.608, de 10 de abril de 2012: da Lei 8.036, de 
11 de maio de 1990: do Decreto 9.677, de 2 de janeiro 
de 2019: Instrução Normativa, nº 1, de 24 de agosto 
de 2012, Anexo I, do antigo Ministério da Integração 
Nacional que elaborou a Classificação e Codificação 
Brasileira de Desastres (COBRADE) a partir da linha 
classificatória do Banco de Dados Internacional de 
Desastres (EM-DAT), no qual distingue duas categorias 
genéricas de desastres (natural e tecnológico). 
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Diante do amplo do campo de ação, treina-
mentos e capacitações se fazem necessários para a 
formação técnica dos profissionais de defesa civil 
(Alexander et al., 2009). Um diagnóstico sobre a 
necessidade de formação para técnicos de defesa 
civil no Brasil evidenciou que as maiores limita-
ções estavam relacionadas às dificuldades em gerir 
o risco de desastre existente, de realizar articula-
ção interinstitucional e de condições restritivas 
para desempenho de suas funções organizacionais 
(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento [PNUD], 2014). Esses técnicos comumente 
desempenham outras atividades relacionadas às 
secretarias ou departamentos a que estão vincu-
lados, como meio ambiente, trânsito ou guarda 
municipal (Londe et al., 2015). Além disso, muitos 
desses profissionais desenvolveram suas habilidades 
na prática cotidiana, o que evidencia a necessidade 
de construção de competências e capacitação teórica 
conceitual associada à prática de campo (Monteiro 
& Brito Junior, 2017). Nesse contexto, a sistemati-
zação de conhecimento sobre as práticas em prote-
ção e defesa civil se mostra cada vez mais necessária. 

As instituições envolvidas na organização do 
curso têm em comum a atuação próxima aos técni-
cos de defesa civil municipal, os quais são usuários 
diretos dos seguinte produtos: (1) das setorizações 
de risco de movimentos gravitacionais de massa - 
deslizamentos, queda, tombamento, rolamento de 
blocos de rochas e corridas,  e de inundações brus-
cas e graduais representadas por mapeamentos de 
risco que são produzidos pelo SGB-CPRM; (2) dos 
alertas risco de desastres, da previsão do risco geo-
-hidrológico e de estudos sobre vulnerabilidades, 
suscetibilidades a desastres e de monitoramento 
de eventos geológicos e hidrometeorológicos, pro-
duzidos pelo Cemaden; (3) e das orientações para 
elaboração de planos de contingência providas pela 
Cepdec-SP em consonância com o Cenad (Centro 
Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres). 

O SGB-CPRM é uma empresa pública, de 
mais de 50 anos, vinculada ao Ministério de Minas 
e Energia do governo federal, cuja missão é gerar e 
disseminar conhecimento geocientífico com exce-
lência, contribuindo para melhoria da qualidade 
de vida e desenvolvimento sustentável do Brasil 
(SGB-CPRM, 2020). Uma das maneiras de apoiar 
o cumprimento da missão da empresa é por meio 
da expertise de seu corpo técnico em gerar produ-
tos que atendam as demandas da sociedade, frente 
a questionamentos e situações onde a presença do 
geocientista se faz necessária. Um dos produtos 
desenvolvidos no Departamento de Gestão Terri-

torial compreende a setorização do risco de movi-
mentos gravitacionais de massa e de inundações, 
que desde 2011 atendeu mais de 1.605 municípios 
em todo território brasileiro, além de 180 revisitas, 
totalizando 17853 municípios.

O Cemaden, por sua vez, é uma unidade de 
pesquisa do Ministério de Ciência, Tecnologia, 
Inovações. A missão do Centro é desenvolver e 
disseminar conhecimentos científico-tecnológicos 
e realizar o monitoramento e a emissão de alertas 
para subsidiar a gestão do risco de desastre natural 
e de seus respectivos impactos (Cemaden, 2020). 
Equipes multidisciplinares, formadas por especia-
listas em Geociências, Hidrologia, Meteorologia e 
Vulnerabilidade a Desastres, monitoram 24 horas 
por dia, 7 dias por semana e emitem alertas de risco 
de desastres para 958 município brasileiros afeta-
dos por deslizamentos, inundações e enxurradas. 
Os alertas de risco são encaminhados ao Cenad, 
que sua por vez os redirecionam às coordenações 
municipais e estaduais de defesa civil. O Cemaden 
conta também com uma equipe de pesquisadores, 
responsável pelo desenvolvimento de pesquisa 
científica, tecnológica e de inovação de forma 
multidisciplinar, visando à redução de desastres e 
seus impactos. 

A Defesa Civil do Estado de São Paulo foi 
constituída em razão dos resultados catastróficos 
decorrentes das chuvas intensas ocorridas em Cara-
guatatuba em 1967 e dos incêndios dos edifícios 
Andraus e Joelma em 1972 e 1974, respectiva-
mente, que ocasionaram 203 vítimas e mais de 650 
pessoas feridas (Cepdec-SP, 2020). A subsequente 
análise aos eventos indicou que estes se deram em 
consequência da falta de coordenação dos órgãos 
públicos, rápida resposta e ausência de integra-
ção com a sociedade civil. Diante da necessidade 
de criar um órgão central voltado à prevenção e 
minimização dos danos ocasionados por desastres, 
tanto naturais como antropogênicos, foi criado, 
em 9 de fevereiro de 1976, pelo Decreto 7.550, o 
Sistema Estadual de Defesa Civil, posteriormente 
reorganizado em 16 de junho de 1995. Este Sistema 
dispõe de uma Coordenadoria Estadual de Prote-
ção e Defesa Civil, subordinada diretamente ao 
governador do Estado e dirigida pelo coordenador 
estadual de Proteção e Defesa Civil. Constitui-se 
no órgão central do Sistema de Proteção e Defesa 
Civil do Estado de São Paulo.

3	 Dados atualizados em 17/07/2020 - URL: 
http://www.SGB.gov.br/publique/Gestao-Territorial/
Prevencao-de-Desastres/Produtos-por-Estado---
Setorizacao-de-Risco-Geologico-5390.html 

http://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Prevencao-de-Desastres/Produtos-por-Estado---Setorizacao-de-Risco-Geologico-5390.html
http://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Prevencao-de-Desastres/Produtos-por-Estado---Setorizacao-de-Risco-Geologico-5390.html
http://www.cprm.gov.br/publique/Gestao-Territorial/Prevencao-de-Desastres/Produtos-por-Estado---Setorizacao-de-Risco-Geologico-5390.html
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sociais afetados. Estas ações correspondem ao 
gerenciamento de desastre, que compreende o pla-
nejamento, a coordenação e a execução em resposta 
e de recuperação (Centro Universitário de Pesquisa 
e Estudos sobre Desastres [Ceped], 2014); tem-se 
como exemplo, as medidas emergenciais de socor-
ro e aquelas relacionadas ao retorno das atividades 
sociais e econômicas das comunidades.

O gerenciamento de risco, por sua vez, está 
inserido na GRD e operacionaliza uma de suas 
fases. As etapas do gerenciamento de risco partem 
de quatro questões básicas e de extrema impor-
tância (SGB-CPRM, 2016). A primeira questão é 
sobre qual o processo que será identificado/mapea-
do. Tão logo tenham sido definidos os processos, 
a segunda pergunta é como eles ocorrem, buscando 
identificar os condicionantes naturais e antrópicos. 
A terceira pergunta é onde estes eventos ocorrem e 
por meio de correlações e monitoramento, definir 
os momentos de maior probabilidade de ocorrên-
cia e, por consequência, quais ações estruturais e 
não-estruturais devem ser tomadas e finalmente 
quem deve executar cada etapa deste gerenciamen-
to (Figura 1). Vale reforçar que para a definição de 
todas essas questões existem dois pilares funda-
mentais que as norteiam: a previsão e a prevenção. 
O primeiro tratando da espacialização e definição 
e o segundo ligado as medidas a serem adotadas, 
visando a redução do impacto econômico e social 
de um evento (UNDRR, 2017).

Historicamente, algumas entidades públicas 
brasileiras atuavam de forma pontual nesta temáti-
ca. A partir de 2003, com a criação do então Minis-
tério das Cidades foi instituída a Ação de Apoio à 
Prevenção e Erradicação de Riscos em Assentamen-
tos Precários. Tratava de um conjunto de ações para 
a redução risco nas áreas urbanas, em associação 
ao Sistema Nacional de Defesa Civil (Carvalho & 
Galvão, 2006). Além disso, treinamentos para téc-
nicos e gestores municipais, bem como seminários 
nacionais sobre controle de do risco em encostas 
foram realizados nos anos seguintes. Estas ações 
constituíram-se como marcos relevantes para a 
gestão do risco de desastre no Brasil, e finalmente, 
esta temática passava a estar presente nas agendas 
municipais.

Em 2008 e 2010, grandes desastres “naturais” 
foram registrados em Santa Catarina, Alagoas, Per-
nambuco (Freitas et al., 2014), mas foi a partir de 
janeiro de 2011, após o desastre na região Serrana 
do Rio de Janeiro, que o governo federal intensifi-
cou suas ações, principalmente visando a prevenção. 

As instituições envolvidas no planejamento e 
execução do curso de capacitação em gerenciamento 
do risco de desastre para a Defesa Civil do Estado 
de São Paulo já tinham entre si estabelecido acordo 
e protocolo de cooperação. O Cemaden, por exem-
plo, já havia formalmente consignado uma parceria 
bilateral com a Casa Militar e outra com a SGB-
-CPRM e, esta, por sua vez, com a Defesa Civil do 
Estado de São Paulo. Em que pese um arranjo for-
mal constituído, haveria de ser elaborado um pro-
jeto de curso de capacitação interdisciplinar voltado 
para as coordenações municipais de defesa s civil do 
estado. Arranjos cooperativos intra-governamental 
(cooperação entre órgãos e entidades do mesmo 
ente federativo) e intergovernamental (entre órgãos 
e entidades de diferentes entes federativos) são con-
siderados ideais para a implementação de planos, 
estratégias, projetos, ações, atividades de interesse 
público. A combinação de organizações profissio-
nalizadas com mecanismos efetivos de coordenação 
intra e intergovernamentais elevam as capacidades 
técnico-administrativas (Pires & Gomide, 2016)

Espera-se que a experiência intra e intergo-
vernamental de oferta integrada de capacitação, 
descrita a seguir, possa influir de alguma forma em 
aprimorar ou criar novos métodos, abordagens e/
ou práticas de disseminação do conhecimento em 
gerenciamento do risco de desastre, a fim de que 
os municípios possam, sob a Lei 12.608/2012, que 
institui a Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (Brasil, 2012), adotar e implementar medidas 
necessárias à redução do risco de desastre em seus 
territórios e assim contribuir com a salvaguarda 
não só de ativos e bens materiais e ambientais, mas 
principalmente de vidas humanas.  

Concepção do curso 
Para a United Nations Office for Disaster Risk 

Reduction (UNDRR, 2020), a gestão de risco de 
desastres (GRD) é a aplicação de políticas e estra-
tégias de redução do risco de desastre para evitar 
novos riscos, reduzir o risco existente e gerenciar 
riscos residuais, contribuindo para o fortalecimento 
da resiliência e a redução de perdas de desastres. 
Trata-se, portanto, de uma abordagem prévia ao 
desastre, que envolve articulação intersetorial e de 
políticas públicas, desde níveis de Organizações 
não Governamentais – ONGs, sociedade civil e 
universidades (Shaw, 2012). Diante da materiali-
zação do desastre, esforços são despendidos para 
resposta e pronto restabelecimento dos sistemas 
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Assim, em 2011 o SGB-CPRM passou a integrar o 
Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a 
Desastres Naturais (PNGRD), a partir de quando 
foram então iniciadas as ações de setorização emer-
gencial de áreas de risco geológico com abrangência 
nacional. Desde então, a parceria do SGB-CPRM 
com as diversas coordenações e secretarias estaduais 
de Defesa Civil, Cenad e a Cepdec-SP, levou a um 
grande número de solicitações para cursos de capaci-
tação dos técnicos de defesa civil na identificação de 
processos geológicos deflagradores destes acidentes.

Ainda no âmbito do PNGRD, destaca-se a 
criação do Cemaden, em julho de 2011. O desastre 
da região Serrana do Rio de Janeiro acentuou a pre-
mência de um sistema de monitoramento e alertas, 
focado para o risco de desastre de deslizamentos, 
inundações e enxurradas, que se constituem como 
aqueles que mais causam vítimas no país (Ceped, 
2013). Deste modo, em caráter inovador no país, 
um órgão federal passou a reunir competências 
científicas, tecnológicas e de desenvolvimento para 
realizar o monitoramento ininterrupto das condi-
ções deflagradoras de desastres (Cemaden, 2020). 

Ao mesmo tempo em que estas ações ocorreram, 
em julho de 2014, o Cemaden e a Cepdec-SP por 
meio de um Acordo de Cooperação Técnica (ACT) 
passaram a atuar conjuntamente tendo por objetivo:

(...) propiciar a atuação conjunta do Cemaden 
e da Cepdec para a obtenção de dados ambien-
tais (pluviométricos, hidrológicos, geotécnicos 
ou outros) disponíveis em tempo real, além 
do compartilhamento de informações, com a 
finalidade de propiciar ações de monitoramento 
e alerta de desastres de esforços e o desenvol-
vimento de atividades e pesquisas na área de 
desastres naturais [...] (Diário Oficial da União, 
2014, p. 13)

Os partícipes envolvidos concordaram que 
a duração do curso seguiria ao que já era prati-
cado nos cursos ministrados pelo SGB-CPRM, 
ou seja, cinco dias úteis, abrangendo conteúdo 
teórico e prática de campo. Em comum acordo, 
o curso foi programado para o mês de setembro, 
período menos chuvoso do ano, o que viabilizaria 
a participação dos técnicos sem comprometimen-
to de suas atividades locais. Novos conteúdos 
foram agregados ao curso, de modo inédito, como 
monitoramento e alertas e planos de contingência, 
expertises do Cemaden e Cepdec-SP. O propósito 
foi mostrar a integração de tais áreas, aplicadas ao 
gerenciamento de risco no nível local. 

Durante as reuniões preparatórias foi acertado 
entre as instituições organizadoras, que dada à den-
sidade de conteúdos que deveria ser abordada ao 
longo do curso, seria necessário o desenvolvimento 
de material complementar de cada tema. Uma pre-
ocupação inicial foi introduzir conteúdos técnicos, 
para um público de formação e experiências bas-
tante heterogêneas. Assim, um glossário conjunto 
foi elaborado e encaminhado aos participantes na 
semana que antecedeu o curso. Cada instituição 
também se responsabilizou em elaborar apostila 
abordando os principais tópicos do curso. Todo 
material foi disponibilizado aos inscritos em uma 
pasta online, de modo a evitar o uso de impressão.

1ª Edição do curso “Práticas de Prevenção”, 
primavera de 2016

O processo de inscrição online foi coordenado 
pela Cepdec-SP e a seleção dos participantes foi rea-
lizada em parceria com o Cemaden. No total, foram 
recebidas 116 inscrições, dentre as quais foram 
selecionados 36 técnicos de defesa civil municipal 

Figura 1. Diagrama das questões essenciais para o gerenciamento de risco. 
Fonte: (SGB-CPRM, 2017)

Em cumprimento ao estabeleci-
do no plano de trabalho do ACT, no 
primeiro semestre de 2016, SGB-
-CPRM, Cemaden e Cepdec-SP 
iniciaram a concepção de um curso 
capaz de integrar as informações e 
o conhecimento, intitulado “Práti-
cas de Prevenção e Gerenciamento 
de Riscos de Desastres Naturais 
(PPGRDN)”. Anteriormente, o 
SGB-CPRM em atendimento à 
demanda da Cepdec-SP, já ministra-
va curso voltado para a setorização 
de áreas de risco de deslizamentos 
e inundações. 
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metodológico de mapeamento, visando à identifica-
ção em campo. Estes conteúdos foram apresentados 
pelo SBG-CPRM, pelos técnicos Andrea F. Laza-
retti, Luiz Fernando dos Santos e Gilberto Lima.

O segundo dia tratou sobre o tema monitora-
mento e alertas, cujo conteúdo foi ministrado pelo 
Cemaden. Pela manhã, foi realizada a introdução 
sobre o sistema de monitoramento no Brasil e os 
recursos que o Centro utiliza para o desenvolvi-
mento de suas atividades. Dentre as ferramentas 
apresentadas, destacam-se desde o uso de dados 
observacionais (plataformas de coletas de dados 
pluviométricos e hidrológicos) e não observacionais 
(radares e imagens de satélites meteorológicos) até 
a interpretação dos modelos de previsão do tempo. 
Como forma de nivelar o conhecimento, foram 

e 8 alunos de pós-graduação e professores de ensi-
no superior, totalizando assim, 44 participantes de 
20 municípios: Atibaia, Caraguatatuba, Campinas, 
Cajati, Canas, Embu das Artes, Jacareí, Lorena, 
Marília, Ourinhos, Poá, Pirassununga, Perus Ribei-
rão  Pires, São Paulo, São José dos Campos, Santo 
André, São Caetano do Sul, Tremembé e Taubaté.

A primeira edição da capacitação foi realiza-
da no período de 12 a 16 de setembro de 2016, 
no Parque Tecnológico de São José dos Campos, 
onde ficam as instalações do Cemaden, conforme 
programação apresentada na Tabela 1. 

O primeiro dia do curso foi destinado à apre-
sentação do conteúdo, dinâmica, introdução ao 
que é o gerenciamento de áreas de risco, e depois 
enfoque aos tipos de processos existentes e roteiro 

Tabela 1. Programação do Curso de Práticas de Prevenção e Gerenciamento de Riscos de Desastres Naturais

Horário Dia 1 Dia 2 Dia 3 Dia 4 Dia 5

08:00 - 
10:00 h

Abertura e 
introdução ao 

gerenciamento de 
áreas de risco

Setorização de 
áreas de risco de 

deslizamentos e de 
inundação

Sistema de monitoramento 
e alertas

Ferramentas de 
apoio à previsão 

hidrometeorológica 
aplicada a deslizamento e 

inundações

Sistema de 
Comando em 

Operações/ 
Sistema de 

Comando de 
Incidentes

Prática de 
campo em 

áreas de 
risco de 

deslizamento 
(São José dos 

Campos)

Finalização 
de atividade 

prática – 
deslizamentos

10:00 - 
10:15 h Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo

10:15 - 
12:15 h

Setorização de 
áreas de risco de 
deslizamentos 
e de inundação 
(continuação)

Continuação do tópico 
anterior

Uso do mapa interativo do 
Cemaden

Sistema de 
Comando em 

Operações/ 
Sistema de 

Comando de 
Incidentes 

(continuação)

Finalização 
de atividade 

prática - 
inundação

12:15 Almoço Almoço Almoço Almoço Almoço

13:15 - 
15:15 h

Roteiro 
metodológico para 

análise de risco 
e setorização de 
áreas de risco de 

deslizamentos e de 
inundação

Simulado de emissão de 
alertas

Plano de 
contingência

Prática de 
campo em 

áreas de risco 
de inundação 
(São José dos 

Campos)

Discussão da 
aula prática - 

deslizamentos

15:15 - 
15:30 h Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo

15:30 - 
17:30 h

Roteiro 
metodológico para 

análise de risco 
e setorização de 
áreas de risco de 

deslizamentos e de 
inundação 

Simulado de emissão de 
alertas (continuação)

Plano de 
contingência

Discussão da 
aula prática - 

inundação

Encerramento 
do Curso

Respon-
sável SGB-CPRM Cemaden Cenad/Cepdec

SGB-CPRM/ 
Cemaden/ 

Cepdec

SGB-CPRM/
Cemaden/

Cepdec
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de uma estrutura organizacional integrada, com o 
objetivo de suprir as complexidades e demandas, 
extrapolando barreiras jurisdicionais. 

Os temas de sistema de comando de operações 
e planos de contingência foram ilustrados a partir 
do exemplo de rompimento de barragem de rejeitos 
ocorrido em Mariana, MG. A discussão despertou 
grande interesse dos participantes. Ainda foi apre-
sentado o S2iD (Sistema Integrado de Informações 

abordados temas tais como o que representa 1 
mm de chuva em dado período, de que forma os 
dados são coletados pelos pluviômetros, aspectos 
introdutórios sobre coleta de dados de radares, 
satélites meteorológicos, assim como das estações 
hidrológicas. O intuito foi mostrar aos participantes 
a possibilidade de realizar o monitoramento de seus 
municípios por meio do Mapa Interativo, dispo-
nibilizado pelo Cemaden. Este recurso online está 
disponível para a consulta pública em tempo real 
e há possibilidade de se fazer o download de dados 
pretéritos da rede observacional do Cemaden.

Nesse módulo ainda foi abordada a forma que 
os mapeamentos e setorizações de risco, em grande 
parte elaborados pelo SBG-CPRM, é utilizada na 
tomada de decisão para o envio de alertas do risco 
de movimentos gravitacionais de massa e hidroló-
gicos. Na plataforma SALVAR (Sistema de Alerta 
e Visualização de Áreas de Risco), de uso interno 
no Cemaden e parceiros, estes mapas e setorizações 
estão integrados com demais dados ambientais), 
permitindo análises, como, por exemplo, o valor 
de precipitação acumulada num dado período pró-
ximo à uma área de risco. Por fim, foi destacada a 
importância do Cemaden receber as informações 
das ocorrências por parte das coordenações muni-
cipais de defesa civil, visando melhorar a qualidade 
dos alertas e sua antecipação.

No período vespertino, foi realizada uma ati-
vidade prática em grupos, de simulado de emissão 
de um alerta de risco hidrológico e um alerta de 
risco de movimentos de massa. Para tanto, os gru-
pos deveriam identificar o momento de abertura, 
alteração de nível e cessar de cada alerta. Ao final, 
as equipes  apresentaram e explanaram sobre as 
suas escolhas (Fig. 2A), com base no que havia 
sido ensinado anteriormente, promovendo a dis-
cussão com os especialistas em monitoramento 
do Cemaden, que apresentou a linha do tempo 
de alertas e ocorrências nos respectivos períodos. 
As atividades foram conduzidas pelos especialistas 
em meteorologia, Diego O. de Souza e Caroline E. 
F. Mourão; em desastres naturais, Maria Cristina 
Lourenço; em Hidrologia, Graziela B. Scofield; e 
em Geociências, Carla C. Prieto.

A Cepdec-SP e o Cenad foram responsáveis 
pelo terceiro dia do curso, destinado às ações práti-
cas de defesa civil, além de mostrar a aplicabilidade, 
de modo padronizado, de ferramentas de gerencia-
mento de incidentes, emergências e desastres, além 
do funcionamento do Incident Command System 
(Oliveira, 2009). Ainda foi evidenciada a adoção 

Figura 2. (A) Apresentação dos grupos sobre a linha do 
tempo dos alertas-simulados. (B) Atividade de 
campo no Mirante do Buquirinha, em São José dos 
Campos. (C) Discussão em grupos para delimitação 
dos setores de risco. Fontes: Fotos A e B: Almeida, 
2016; Foto C: Saito, 2017

(A)

(B)

(C)
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de Desastres), bem como instruções básicas para seu 
preenchimento. Este sistema é destinado a informa-
tizar o processo de transferência de recursos federais 
para Estados e Municípios afetados por desastres, 
conforme estabelecido na Portaria MI no 526, de 
6 de setembro de 2012 (Ministério da Integração 
Nacional, 2017). Este módulo foi ministrado pelo 
Cap. Eduardo C. Fernandes Filho, da Cepdec-SP, e 
Rafael Machado e Cesar da Silva Santana, do Cenad.

Como parte da programação do curso, foi rea-
lizado um trabalho de campo no dia 15 de setem-
bro. O objetivo era identificar as principais feições 
dos tipos de deslizamentos e indícios de inunda-
ções, além de familiarizar os participantes com os 
formulários de campo para este tipo de trabalho. 
Durante a atividade, em um momento inicial os 
participantes eram deixados de forma livre para 
discutirem entre si com alguma ajuda por parte 
dos instrutores para instigar certas observações. 
Em um segundo momento, o grupo se reuniu e os 
instrutores relataram o que estava sendo observa-
do e o porquê. As possíveis ações não estruturais e 
estruturais que poderiam ser recomendadas na área 
de estudo também foram debatidas.

A escolha das áreas foi feita em conjunto entre 
o SGB-CPRM, a Coordenação de Defesa Civil 
Municipal de São José dos Campos e o Cema-
den. Três áreas de risco em São José dos Campos 
foram selecionadas para a atividade: (i) Mirante do 
Buquirinha, por apresentar risco de deslizamentos 
(classificada como risco alto); (ii) Buquirinha, que 
possui risco de inundação (classificada como risco 
alto) e (iii) Freitas, uma área com deslizamentos 
e histórico de óbito, escolhida por ser classificada 
como risco muito alto (Fig. 2B).

No último dia do curso os participantes foram 
capacitados a preencher o formulário de campo 
online (transcrição dos dados de campo) bem como 
a traçarem os polígonos de áreas de risco utilizando 
o Google Earth, gerando assim os arquivos .kml e 
.kmz, que são a base dos polígonos utilizados pelo 
Cemaden na tomada de decisão de envio de alertas. 

Ao término das atividades, o encerramento do 
curso foi feito por representantes do SGB-CPRM, 
Cemaden, Defesa Civil Municipal de São José dos 
Campos e Cepdec-SP com a entrega de certificados 
de participação a todos os envolvidos.

Avaliação dos participantes sobre o curso
Os participantes avaliaram a primeira versão do 

curso por meio de formulário semiestruturado. A 

primeira questão foi voltada aos conteúdos minis-
trados: 62% atribuíram conceito ótimo, 38% como 
bom, e nenhuma resposta como conceito ruim ou 
regular. Sobre a duração do curso, 38% dos partici-
pantes consideraram que o tempo não foi suficiente 
e as principais justificativas estavam relacionadas à 
densidade dos conteúdos e a necessidade de mais 
atividade de campo. Quando questionados se esta-
riam aptos a aplicar os conhecimentos em prática, 
92% dos participantes responderam positivamen-
te e 88% disseram que o conteúdo do curso seria 
aplicável na rotina de trabalho.  

Em relação aos temas que poderiam ser acresci-
dos em uma nova edição do curso foram apontados: 
abrigos; como acessar os dados de estações pluvio-
métricas e fluviométricas; capacitação jurídica para 
defesa civil; mudanças climáticas e ocorrência de 
desastres; fiscalização em áreas de risco; integração 
entre geologia, hidrologia e meteorologia no tra-
balho de defesa civil; padronização de codificação 
de riscos; R2D2; S2iD; simulado de evacuação em 
caso de desastres; e vendavais, tornados e micro 
explosões. Os participantes sugeriram, ainda, a 
oferta de cursos com maior frequência, a exemplo 
do PPGRDN, para atender a demanda do público 
interessado. Ainda foi indicado o uso de outros 
recursos, como o ensino a distância, para os temas 
mais introdutórios e conceituais, de modo que o 
módulo presencial fosse dedicado às atividades 
de campo, discussão em grupos e mais exercícios 
práticos. 

2ª Edição do curso “Práticas de Prevenção”, 
primavera de 2017

Durante o período de inscrições para o II 
PPGRDN, 149 pessoas se candidataram para par-
ticipar do curso, o que evidenciou, mais uma vez, 
o grande interesse em capacitações dessa temática. 
Após seleção conduzida pela Cepdec-SP, foram 
escolhidos 30 profissionais de defesa civil dos 
municípios de Santa Isabel, São Paulo, Itupeva, 
Santo André, Ibiúna, Araçariguama, Santana do 
Parnaíba, Santos, Santa Bárbara d’Oeste, Sumaré, 
Atibaia, Itu e Guarujá. Houve consenso entre as 
instituições responsáveis pelo curso em reduzir 
o número de participantes devido à atividade de 
campo, que requer atenção dos monitores bem 
como da logística de deslocamento. Para essa edi-
ção do curso, a prioridade foi dada para seleção de 
participantes com pouco tempo de experiência em 
defesa civil. Em janeiro de 2017, devido às eleições 
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municipais, muitas coordenadorias de defesa civil 
sofreram alteração de seus quadros técnicos.

A programação do II PPGRDN foi reformu-
lada, diante da experiência vivenciada a partir da 
primeira edição do curso, bem como dos feedbacks 
dos participantes. A principal alteração foi a duração 
do curso, reduzida para 3 dias, diante da dificuldade 
de muitos se ausentarem de suas atividades por uma 
semana, dado o quadro reduzido de profissionais 
de defesa civil nos municípios. Para adequação do 
tempo, material sobre conceitos básicos foi enca-
minhado aos participantes com antecedência, de 
modo a otimizar o conteúdo prático no módulo 
presencial. O II PGRDN foi realizado de 19 a 21 
de setembro de 2017, no Palácio dos Bandeirantes, 
em São Paulo. 

Mais uma vez, o curso foi ministrado por ins-
trutores do Cemaden, Cepdec-SP e SGB-CPRM e 
contou com módulos teórico e prático. Por incom-
patibilidade de agenda, essa edição do curso não 
contou com a participação do Cenad. O trabalho 
de campo foi realizado com apoio das Subprefei-
turas de Jaçanã e de Tremembé e da Prefeitura de 
São Paulo (Fig. 2C).     

Os técnicos envolvidos nas aulas práticas e 
teóricas do II PPGRDN foram:

•	 SGB-CPRM: Luiz Fernando dos Santos, 
Gabriel Facuri, Sueli Tomita, Maria Cecília de 
Medeiros Silveira e Carla Cristina Magalhães 
de Moraes

•	 Cemaden: Caroline E. F. Mourão, Regla R. 
Somoza, Pedro I. Camarinha e Silvia M. Saito

•	 Cepdec-SP: Eduardo C. Fernandes Filho     

Desafios para a prática integrada em GRD em 
nível local

A integração entre os diferentes setores envol-
vidos na prática em GRD sempre foi um princípio 
buscado no curso PPGRDN, desde sua concepção. 
Ainda que a abrangência tenha sido restrita à setori-
zação de risco, sistema de alertas e plano de contin-
gência, a observação participante na organização e 
realização das duas edições do curso possibilitaram 
a identificação de algumas barreiras para o avanço 
intersetorial na GRD. 

A Lei 12.608/2012 representou um avanço sig-
nificativo para a GRD no Brasil, em especial por 
buscar articulação entre os municípios, estados e 

União; abordagem sistêmica das ações de preven-
ção, mitigação, preparação, resposta e recuperação; 
e integração de políticas setoriais, para promoção 
do desenvolvimento sustentável (Brasil, 2012). 
Contudo, por ainda não ter sido regulamentada, 
resulta que não há meios legais para que os entes 
possam concretizar todos os pontos supracitados. 
Por exemplo, a compatibilização de planos dire-
tores, de bacias hidrográficas e de contingência, 
ocasionando a desnecessária discricionariedade 
(Carvalho, 2016). Isso remete a implementação 
na escala municipal, quando se sabe da fragilidade 
da capacidade econômica e técnico-administrativa 
no nível local (Nogueira et al., 2014)

Ademais, a constante alteração do quadro 
técnico dos órgãos municipais de defesa civil, 
eventualmente substituídos ou destituídos de suas 
funções (Soriano et al., 2017), leva a um constante 
recomeço a cada nova gestão municipal. Quando 
os profissionais estão capacitados, empoderados de 
suas atribuições, mais experientes e muitas vezes 
desenvolvendo laços de confiança em comunida-
des em áreas de risco ao longo do tempo, o vín-
culo é rompido. Assim todos os dados coletados 
e o trabalho desenvolvido durante um, dois ou 
quatro anos (uma gestão municipal completa) são 
perdidos. Além da escassa otimização de recursos 
humanos e materiais da administração pública, isso 
acaba por impactar também a credibilidade junto 
às comunidades. 

Do ponto de vista da formação de recursos 
humanos, outro desafio constatado foi referente ao 
volume, diversidade e a quantidade de informações 
dos temas apresentados ao longo dos cursos, por 
vezes muito densos, para o público não técnico. 
Diante da heterogeneidade da formação dos téc-
nicos, característica muito própria da defesa civil 
brasileira, ficou evidente a dificuldade em lidar 
com os dados ambientais, tanto o entendimento da 
aquisição, quanto aos usos e resultados esperados. 
Alguns participantes relataram muitas dúvidas em 
assimilar valores de precipitação em mm/h, medida 
essencial para limiares críticos para deflagrar desli-
zamentos ou ações para os planos de contingência. 
Outras questões foram levantadas durante as ativi-
dades do simulado de emissão de alertas, como o 
tempo de atualização das informações observacio-
nais e não observacionais e o quanto isso influencia 
na tomada de decisão de envio de alertas e suas 
alterações de nível. Os participantes expuseram a 
dificuldade em identificar o momento ideal para 
abertura e alteração de nível dos alertas, refletindo 
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sobre o impacto que o evento de precipitação pode 
gerar. Em face ao exposto, nota-se a necessidade de 
ampliar, sob o aspecto qualitativo e quantitativo, o 
quadro de profissionais envolvidos em proteção e 
defesa civil municipal.

Discussão
As duas edições do curso Práticas de Prevenção 

e Gerenciamento de Riscos de Desastres Naturais 
(PPGRDN) mostraram que  técnicos de defesa 
civil municipal aceitam amplamente a proposta de 
se capacitar, para estar mais bem preparados para 
trabalhar na prevenção de desastres. O curso des-
crito, nas duas edições, é exemplo concreto de ação 
interinstitucional para promover o gerenciamento 
de risco de desastres em nível local, desde a identi-
ficação dos riscos à preparação. Alguns avanços tra-
zidos pelo curso foram: (i) a maior proximidade e a 
melhor comunicação das instituições dos três níveis 
– federal, estadual e municipal, favorecendo o fluxo 
de informações; (ii) a discussão sobre a importância 
de ação preventiva em nível local e não apenas em 
resposta a desastres que eventualmente ocorram; 
(iii) a promoção da autonomia dos municípios para a 
identificação e monitoramento de riscos de desastres, 
bem como na formulação de planos de contingência, 
em conformidade com a Lei 12608/2012. 

Uma dificuldade remanescente é compatibili-
zar a carga horária com os conteúdos temáticos e a 
disponibilidade de os participantes se ausentarem 
dos municípios. A redução do tempo em 50% na 
segunda edição do curso, por demanda dos pró-
prios participantes, acabou levando à condensação 
ou supressão de alguns conteúdos. Por outro lado, 
a ampla manifestação dos participantes do curso 
PPGRDN evidencia a necessidade de incorporar 
outros temas, ou oferecer novos cursos, por macror-
regiões dos estados, que proporcionem a formação 
dos técnicos municipais de defesa civil. Como alter-
nativa para melhor preparação dos participantes, os 
instrutores consideraram que vídeo-aulas seriam 
válidas para apresentação de conteúdos teóricos, 
e o enfoque para a parte prática seria realizado no 
encontro presencial. O impedimento ficou por 
conta das verbas para a produção de um material de 
qualidade e disponibilidade das equipes que reali-
zam o curso, além de outras atividades nas respec-
tivas instituições. Ademais, o ideal seria a dedicação 
de um grupo permanente, focado em educação em 
Geociências e redução do risco de desastre, forma-
do por profissionais das instituições envolvidas e 

demais parceiras. O apoio financeiro seria essencial 
para a produção de materiais didáticos, propiciando, 
assim, a ampliação da rede de técnicos capacitados.

Outro ponto a se destacar é a vulnerabilidade 
institucional da defesa civil municipal, em especial 
devido à constante alteração de seu quadro técnico, 
dificultando que profissionais preparados possam 
atuar preventivamente em seus municípios em ação 
contínua, duradoura e com pleno engajamento das 
comunidades.

Considerações finais
O curso Práticas de Prevenção e Gerenciamen-

to de Riscos de Desastres Naturais evidenciou aos 
técnicos de proteção e defesa civil a equidade e 
integração das áreas envolvidas, isto é, setorização 
de risco, sistema de alertas e planos de contingência. 
Ao longo das duas edições do curso, foi constatada 
a dificuldade de alguns participantes em compre-
ender o uso e aplicação de dados ambientais, o que 
mostra que pode ser necessária uma formação com-
plementar prévia. Por outro lado, o curso também 
contou com participantes qualificados ou com vasta 
experiência em defesa civil. Assim, os próximos 
cursos serão organizados de modo a atender estes 
diferentes perfis de profissionais.

Novas edições do curso podem ser realizadas, 
diante da existência de um acordo de cooperação 
técnica entre Cemaden e Cepdec-SP. Cabe desta-
car que o SGB-CPRM mantém cooperação com 
as duas instituições supracitadas, possibilitando o 
trabalho conjunto. Espera-se que a presente pro-
posta possa contribuir para colocar em prática as 
várias diretrizes dispostas pela Lei 12.608/2012, 
com foco na redução de danos humanos e materiais 
nos municípios.
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